Criança, Sujeito de Direitos: A Infância que se ergue: breve fundamentação by Gabriela Trevisan et al.
Criança, Sujeito de Direitos:
A Infância que se ergue: breve fundamentação
Cavalcanti, Joana (Coord.). Professora Coordenadora, ESEPF, cavalcanti@esepf.pt 
Gonçalves, Daniela. Professora Adjunta, ESEPF, daniela@esepf.pt 
Trevisan, Gabriela. Professora Adjunta, ESEPF, gabriela.trevisan@esepf.pt  
Gonçalves, José Luís. Professor Adjunto, ESEPF, joseluis@esepf.pt
Silva, Mª Cristina Vieira da. Professora Coordenadora, ESEPF, cristina.vieira@esepf.pt 
Resumo
Partindo de uma reflexão sobre os Direitos da Criança, este projecto centra-se no papel da Educação e das 
instituições sócio-educativas na promoção, reflexão e defesa dos mesmos, numa perspectiva de formação de 
adultos e crianças.
Ao longo do percurso, foram promovidas acções de esclarecimento e sensibilização junto dos agentes educativos, 
sobre os aspectos pedagógicos, jurídicos, psicológicos e sociais sobre os quais versa a Convenção dos Direitos da 
Criança. Posteriormente, e porque a interpretação das dimensões que compõem este documento depende de 
condições que extrapolam a sua divulgação, procurou-se promover a participação activa e consciente de um 
conjunto de educadores/professores que se disponibilizaram para colaborar no projecto. É justamente da génese e 
fundamentação deste trabalho que aqui damos conta.
Palavras-chave
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Keywords: Rights of the Child; Education; Teacher Training; Active participation; Convention of the Rights of the 
Child.
Abstract
Starting from a reflection on the Rights of the Child, this project focuses on the role of Education and socio-
educational institutions in their promotion, discussion and protection, in a perspective of adults and children 
training.
Throughout the project, some actions were organised to clarify and raise awareness among school staff on the 
pedagogical, legal, psychological and social issues of the Convention of the Rights of the Child. Later, and having 
in mind that the interpretation of the dimensions that comprehend this document depends on the conditions that 
go beyond its disclosure, we tried to promote the active and conscious participation of a group of educators/
teachers who were available to collaborate on the project. It is precisely the genesis and rationale of this project 
that we hereby present. 
Resumen
A partir de una reflexión sobre el tema de Derechos de los Niños, este proyecto se centra en el papel de la 
educación y las instituciones socio-educativas en la promoción, discusión y defensa de ellos, en una perspectiva de 
los adultos y los niños.
A lo largo del proyecto, se promovieron medidas para clarificar y aumentar la conciencia entre el personal de la 
escuela, al informar sobre los aspectos pedagógicos, jurídicos, psicológicos y sociales sobre los asuntos que tratan 
con la Convención sobre los Derechos de los niños. Posteriormente, debido a la interpretación de las dimensiones 
que hacen de este un documento depende de las condiciones que van más allá de la divulgación, trató de 
promover la participación activa y consciente de un grupo de profesores y el personal que accedió a colaborar en el  
proyecto. Es precisamente la génesis y razón de ser de este proyecto de que aquí se da cuenta. 
Palabras claves
Derechos de los niños; Educación; Participación activa; Convención sobre los Derechos de los niños;
Mots-clés: Droits des Enfants ; Éducation ; Formation des enseignants; Participation active; Convention sur les 
droits de l'enfant
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1Résumé
A partir d'une réflexion sur les droits des enfants, ce projet met l'accent sur le rôle de l'éducation et des 
institutions socio-éducatives dans la promotion, la discussion et la défense de ces droits, du point de vue de 
l’éducation des adultes, comme des enfants.
Tout au long du projet, des séances d'information et de sensibilisation ont été dynamisées auprès des enseignants 
par rapport aux  questions d'ordre éducatif, juridique, psychologique et social adressées dans la Convention sur 
les droits de l'enfant.
Ensuite, et parce que l'interprétation des dimensions qui composent un tel document dépend des conditions qui 
vont au-delà de sa divulgation, nous avons essayé de promouvoir la participation active et consciente d'un groupe 
d'enseignants qui a accepté de collaborer au projet. C'est justement de la genèse et de la raison d'être de ce projet 
que l’ on rend compte ici. 
O projecto que agora se apresenta pretende constituir-se como uma reflexão sobre a temática dos Direitos da 
Criança, com enfoque particular no papel da Educação e das instituições educativas e sócio-educativas na 
promoção, reflexão e defesa dos mesmos, numa perspectiva de formação de adultos e crianças.
Cada vez mais, esta temática tem vindo a ser debatida e reflectida, particularmente quando se analisa o papel dos 
educadores e professores na formação das crianças numa perspectiva de cidadãos activos e conscientes dos seus 
direitos e deveres, bem como dos direitos e deveres dos outros. Neste sentido, e passados quase 25 anos sobre a 
aprovação da Convenção dos Direitos da Criança (CDC) (ONU, 1989), ratificada por Portugal em 1990,
equaciona-se em que medida estes direitos têm vindo a ser debatidos no âmbito das instituições sócio-educativas, 
entendidas como palcos fundamentais na promoção e defesa dos mesmos.
A ESE de Paula Frassinetti, instituição formadora, há mais de 47 anos, de profissionais da Educação, preocupa-se 
com esta realidade tendo em conta a experiência que tem na formação inicial de educadores de infância, 
educadores sociais e professores do Ensino Básico (1.º e 2.º ciclos). Assim, este projecto pretende reflectir acerca 
do papel dos educadores adultos em relação aos direitos das crianças, afirmando a sua responsabilidade junto 
destas em trabalhar os seus direitos, no pressuposto de que as crianças se constituem como elementos activos na 
construção dos seus próprios direitos e deveres e na sua defesa. 
Enquanto projecto da responsabilidade desta instituição formadora de formadores, foi nosso objectivo oferecer 
espaços de discussão, reflexão e investigação no que diz respeito à infância e, muito especialmente, no que se 
refere aos Direitos da Criança. É por entender que a compreensão e interpretação da CDC necessita de ser 
apreendida na sua real amplitude e dimensão, quer pelos agentes educativos quer pela criança como sujeito de 
direitos, que a ESEPF se propôs colaborar no sentido da sensibilização de adultos mais capazes de respeitar a 
criança enquanto ser com direitos e deveres. Perspectiva-se assim uma criança “cidadã”, com poderes de 
questionar a realidade, de ter voz e participar nas decisões relativas aos seus interesses, sendo também 
conhecedora dos conteúdos da Convenção que lhe garantem o direito à vida, à educação, ao alimento, ao afecto, à 
dignidade, ao respeito ou à liberdade de expressão…
Tendo em conta o exposto e sublinhando o papel da escola, dos professores e educadores na divulgação, promoção 
e reflexão acerca dos Direitos da Criança, o projecto, numa etapa inicial, incluiu a formação de educadores e 
professores de instituições cooperantes, previamente seleccionadas pela ESEPF, relativamente a esta temática. 
Pretendeu-se, nestes momentos de formação, criar um espaço de reflexão acerca dos Direitos das Crianças de 
forma genérica, centrando a discussão no papel que escola e educadores/professores poderão assumir nestes 
domínios. 
De forma a garantir que as instituições pudessem incluir este projecto nos respectivos projectos educativos de 
Escola e curriculares, foram apresentadas e formalizadas as participações das instituições parceiras, no final do 
ano lectivo. Nesta reunião preparatória, foi apresentado o projecto, bem como sugestões das escolas acerca de 
actividades passíveis de virem a ser desenvolvidas com as crianças, e ainda, a calendarização dos momentos de 
formação, de acordo com a disponibilidade de todos os parceiros envolvidos. Foi, ainda, enviada uma circular a 
todas as instituições seleccionadas, mediante a qual se procedeu a uma pré-inscrição no projecto proposto. Ainda 
nesta reunião, as instituições tiveram acesso a material de divulgação do projecto, constituído por uma cópia do 
projecto, bem como folhetos informativos e um cd-rom com documentos de trabalho sobre a temática 
considerados essenciais para leituras e reflexões posteriores.
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negociação posterior a um primeiro momento de reflexão e formação, dado que o envolvimento de todos os 
parceiros implicou necessariamente um projecto em construção.
Foi possível, com estes profissionais, desenhar um conjunto de actividades de divulgação dos Direitos das 
Crianças e criar espaços que permitiram às crianças um grau de participação efectivo ao nível da vida escolar. 
Estes momentos foram pensados no âmbito de actividades lectivas bem como actividades extra-lectivas, 
incorporadas no projecto e desenvolvidas quer com crianças quer com professores, das quais damos conta 
adiante, ao apresentar um conjunto de actividades que foram realizadas pelos docentes parceiros.
Foi nosso propósito contribuir com a promoção de espaços para a produção académica e científica relativa aos 
Direitos da Criança, comprometendo-nos a divulgar a Convenção, sensibilizar para uma melhor compreensão do 
seu conteúdo e, sobretudo, procurar conhecer e analisar o discurso das próprias crianças relativamente aos seus 
direitos e deveres.
Por outras palavras, como grandes objectivos, o projecto encerrou os seguintes: a) promover uma sensibilização 
junto dos agentes educativos, informando sobre os aspectos pedagógicos, jurídicos, psicológicos e sociais sobre os 
quais versa a CDC; b) promover uma participação activa e consciente por parte daqueles que decidem trabalhar 
pela efectiva e necessária mudança de comportamento com relação à criança; c) intervir e actuar produzindo 
acção, materiais, investigação e novos saberes para que o conceito de Criança como Sujeito de Direitos seja 
efectivo; d) contribuir com a promoção de espaços para a produção académica e científica relativa aos Direitos da 
Criança, comprometendo-se a divulgar a Convenção; e) sensibilizar para uma melhor compreensão do seu 
conteúdo; f) conhecer e analisar o discurso das próprias crianças relativamente aos seus direitos e deveres; g) 
fomentar a inovação curricular mediante a produção e publicação de textos originais; h) criar materiais 
pedagógicos; i) fomentar a criatividade pedagógica; j) acompanhar o desenvolvimento da proposta nas escolas; l) 
orientar, assistir e supervisionar as actividades pedagógicas. 
No momento preparatório do Projecto, os docentes participaram na ESEPF em sessões de formação que 
abordaram o tema dos Direitos da Criança a apartir de diferentes perspectivas, seguidas de discussão e reflexão no 
âmbito das actividades a desenvolver com as crianças. Numa sessão posterior, foi trabalhada com os participantes 
uma grelha analítica das actividades, tendo em conta dimensões fundamentais dos direitos das crianças e das 
estratégias pedagógicas mobilizadas pelos docentes nas mesmas (ver documento em anexo).
Os Direitos da Criança
Considerações acerca da infância contemporânea
A visão da infância – e, consequentemente, das crianças – sofreu oscilações ao longo dos tempos históricos e 
sociais que percorre. Neste sentido, a imagem contemporânea da criança, como objecto de protecção e sujeito de 
direitos e deveres, é recente, e surge fruto daquilo que Prout apelida do “século da criança” (Prout & James, 1998). 
Uma leitura rápida pela História permite-nos verificar essas mesmas mudanças: da criança demoníaca que era 
necessário “dominar” e converter num adulto ajustado, à criança romântica, mensageira do Paraíso, as imagens 
produzidas acerca da infância e das crianças enformaram diferentes maneiras de as ver e, também, de as 
reconhecer como seres individuais e distintos do adulto.
A História da Infância revela que os historiadores tendem a centrar-se mais na infância enquanto categoria e 
menos nas vidas e experiências das crianças nos seus mundos quotidianos. Desta forma, as crianças tendem a 
aparecer na História como colectivo indiferenciado (Hendrick, 2000). Do mesmo modo, o autor conclui que o 
problema se coloca também ao nível da autoria: as crianças não têm historicamente voz para contestar as visões 
adultas que sobre ela se produzem. Por isso, quando se procura a voz directa das crianças em fontes históricas, 
estas raramente aparecem representadas a não ser em situações pontuais (idem). Assim, a questão da 
interpretação das fontes históricas das crianças não se desliga das relações de poder estabelecidas pelos adultos 
face a elas nem em relação a diferentes períodos históricos que produziram juízos éticos negativos relativamente à 
infância e às crianças. 
Face a estas conclusões, diferentes autores argumentam que o fascínio pela infância é relativamente recente 
(Heywood, 2001; James, Jenks & Prout, 1998; Hendrick, 2005).
O século XIX será o mais profícuo na produção de diferentes imagens acerca da criança e da infância, com a 
contribuição de diferentes disciplinas como a psicologia, a sociologia, a psicanálise ou a antropologia. Começa a 
formar-se um interesse no estudo da criança por si própria e menos como um adulto imperfeito, como havia sido 
interpretada até então. O século XX, contudo, será o mais intenso na rejeição de ideias anteriormente formuladas 
sobre a criança, nomeadamente, a ideia da criança natural. A infância é hoje, e cada vez mais, entendida enquanto 
construto social, assumindo-se que varia de acordo com as sociedades em que se insere, dos tempos históricos, 
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visibilidade crescente, necessitada de protecção e segurança mas, também, enquanto sujeito de direitos próprios. 
Por isso mesmo, este é apontado como o “século da criança”, sendo que em nenhuma outra época histórica a 
ideologia da sociedade centrada na criança foi tão divulgada (Prout & James, 1990).
Uma das faces mais visíveis disto mesmo reflecte-se na CDC (ONU, 1989), nomeadamente, através do 
alargamento dos direitos tradicionalmente advogados para as crianças – protecção, segurança e provisão – com a 
inclusão de direitos de participação, concretamente, os de serem ouvidas e consideradas nas decisões que as 
afectem directamente (Almeida, 2000).
Os Direitos da Criança
Segundo Fernandes (2004), a implementação dos Estados democráticos terá ajudado a constituir a criança 
enquanto sujeito de direitos específicos. Deste modo, facilmente se percebe que as declarações relativas aos 
direitos da criança tenham surgido apenas no século passado, através da Sociedade das Nações e, posteriormente, 
pela ONU.
Como documentos-base encontram-se, então, a Declaração dos Direitos da Criança de 1924 (SDN), considerada 
demasiado sintética e generalista e sem carácter vinculativo; a Declaração dos Direitos da Criança de 1959 (ONU), 
mais alargada que a anterior mas, ainda assim, não vinculativa e demasiado generalista, (surgida no rescaldo da 
Segunda Grande Guerra, altura em que é também redigida a Declaração dos Direitos do Homem); a Convenção 
dos Direitos da Criança, de 1989 (ONU), já com carácter vinculativo aos Estados que a subscrevem e bastante 
mais completa que as anteriores.
De facto, uma das características fundamentais da Convenção, segundo Fernandes (2004: 29-30), diz respeito à 
sua extensão e à criação de Comités específicos de fiscalização relativamente à sua implementação. A 
obrigatoriedade da sua aplicação constitui, também, uma diferença fundamental em relação às Declarações 
anteriores.
Centrar-nos-emos mais detalhadamente nesta última, uma vez que não só é a mais recente, como aquela que 
neste momento serve de fundamentação base aquando da discussão dos Direitos da Criança. Uma das grandes 
inovações desta Convenção reside, tal como se disse atrás, numa clara afirmação da criança como sujeito de 
direitos mas, ainda, como portadora de competências de participação, necessariamente adequadas à sua idade e 
respectivas capacidades. A criança, neste documento, deixa então de ser vista como mero objecto de direitos, 
particularmente, de protecção, para ser vista de forma mais completa.
A CDC prevê 54 artigos que podem dividir-se em três categorias genéricas: protecção, provisão e participação. 
Não esquece, ainda, a responsabilidade dos Estados em promover a Convenção junto dos seus habitantes bem 
como junto de entidades competentes que possam formar as crianças e os adultos no seu espírito. Assim, não só 
as crianças têm o direito de conhecer os seus direitos, como devem ser capazes de reflectir sobre eles, juntamente 
com os adultos, os quais deverão assumir, junto delas, o papel de mediadores, participando no seu conhecimento 
e reflexão.
Incluem-se aqui não apenas os pais e as comunidades onde se inserem as crianças mas, também, e na nossa 
perspectiva, os professores e educadores que, diariamente, com elas trabalham em instituições educativas e sócio-
educativas. O Estado deverá ajudar as instituições educativas na promoção e divulgação dos Direitos da Criança, e 
certificar-se de que com elas é feito este trabalho ao nível da reflexão e consciencialização dos seus direitos e dos 
direitos dos outros. Cabe ao Estado, deste modo, a tarefa de “(...) tornar amplamente conhecidos, por meios 
activos e adequados, os princípios e as disposições da presente Convenção, tanto pelos adultos como pelas 
crianças” (CDC, art. 42º).
Tal como salienta o relatório da UNICEF (2004), Study on the impact of the implementation of the Convention on 
the Rights of the Child, algumas das medidas respeitantes à implementação da Convenção passam pelo 
compromisso dos governos e instituições centradas na criança no sentido da sua implementação e ainda, pelo 
empenhamento da sociedade civil, sem a qual o sucesso da mesma será posto em causa.
Assim, é proclamado no preâmbulo da CDC que “(...) importa preparar plenamente a criança para viver uma vida 
individual na sociedade e a ser educada no espírito (...) de paz, dignidade, tolerância, liberdade e 
solidariedade” (ONU, 1989, preâmbulo). Aos Estados Parte cabe a tarefa de “respeitar e garantir os direitos 
previstos na presente Convenção a todas as crianças (...) sem discriminação alguma (...)” (ONU, 1989, artº 1º), 
seja ela baseada na cor, raça, sexo, pertença étnica e religiosa, língua, opinião política ou outra.
Nos artigos 12º e 13º, a CDC reconhece à criança o direito a exprimir-se livremente. Assim, “os Estados Partes 
garantem à criança com capacidade de discernimento o direito de exprimir livremente a sua opinião sobre as 
questões que lhe respeitem, sendo devidamente tomadas em consideração as opiniões da criança, de acordo com a 
sua idade e maturidade” (CDC, art. 12º, nº1). O art. 13º, por sua vez, proclama que “a criança tem direito à 
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de toda a espécie, sem considerações de fronteiras, sob forma oral, escrita, impressa ou artística ou por qualquer 
outro meio à escolha da criança.” (CDC, art. 13º, nº1)
Já nos direitos especificamente relacionados com a educação, o artigo 28º advoga a universalidade do direito à 
educação enquanto que o artigo 29º se debruça acerca dos objectivos da mesma. Estes artigos serão mais 
especificamente analisados adiante. Ainda assim, valerá a pena recordar que “a educação deve destinar-se a (...) 
promover o desenvolvimento da personalidade da criança, dos seus dons e aptidões mentais e físicas, na medida 
das suas potencialidades” (CDC, art. 29º, nº2), transmitindo à criança valores de respeito pelos direitos humanos 
e pelo meio ambiente. 
Finalmente, é reconhecido, de forma inovadora na CDC, o direito da criança ao repouso e ao usufruto de tempos 
livres e de brincadeira, bem como a participação em actividades culturais, artísticas e lúdicas adequadas à sua 
idade (CDC, art. 30º).
Acreditamos que este projecto permitiu trabalhar diversos aspectos que apontam para a condição de indignidade 
em que vivem as crianças de diversas partes do mundo, não somente as naturais de países pobres, mas também 
aquelas que sofrem o abandono afectivo e são desrespeitadas nos seus direitos básicos de amor, família, lazer 
(mesmo sendo naturais de contextos economicamente favorecidos).
Neste projecto, comprometemo-nos no desenvolvimento de acções que promovam e defendam os Direitos da 
Criança e, sobretudo, os direitos à Educação e à participação. A discussão provocou a intervenção, pelo que é 
preciso continuar a sensibilizar pessoas e instituições para se apresentarem como colaboradoras desse processo de 
divulgação e defesa dos Direitos da Criança, fazendo valer a Constituição e sobretudo reunindo mais esforços para 
superar a grande crise de valores pela qual passamos nos dias actuais.
A ESE de Paula Frassinetti contribuiu, deste modo, para a consolidação do respeito pela dignidade de todos, mas 
principalmente das crianças que, na sua condição de infância e dependência, muitas vezes sofrem a dor da fome, 
do abandono, do desamor. Sofrem, enfim, pelo não cumprimento de um dos seus direitos básicos e garantidos 
pela Convenção que é justamente o direito a ter direito a uma vida justa e adequada ao seu desenvolvimento físico, 
intelectual e afectivo. Assim, todos nós temos o dever de fazer valer à criança os direitos básicos de provisão, 
protecção e participação em actividades sociais que a preparem para viver em sociedade e exercer a sua cidadania.
Acreditamos que uma instituição voltada para a formação de profissionais da educação se consolida na medida em 
que, para além do desejo de transformar, se propõe intervir e actuar produzindo acção, materiais, investigação e 
novos saberes para que o conceito de Criança como Sujeito de Direitos deixe de ser uma quimera e se torne uma 
realidade vivida no quotidiano da família e da escola.
Mais do que constituir-se como um “guia” ou mesmo como um “manual”, os produtos resultantes deste projecto 
têm como objectivo fundamental a indicação de estratégias e actividades passíveis de serem desenvolvidas com 
grupos de crianças e seus educadores, em diversos contextos educativos e sócio-educativos. Todo o acto educativo 
é – ou deverá ser – constituído por uma intenção de crescimento e formação de cidadãos críticos e reflexivos 
acerca dos mundos em que vivem. As crianças, nesta perspectiva, são entendidas como actores competentes e 
críticos, cuja voz deve ser escutada e tida em conta nas realidades sociais em que se movimentam (James, Jenks & 
Prout, 1998; Sarmento, 2000; 2004), nas quais participam e que ajudam a transformar.
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6DIMENSÕES DA 
AVALIAÇÃO
INDICADORES AVALIAÇÃO
AVALIAÇÃO E 
REFLEXÃO
Neste ponto constarão as dimensões a ter em linha de conta para avaliação das
actividades
Neste ponto constarão as dimensões a ter em linha de conta para avaliação das  Na avaliação da 
actividade, e para além 
dos indicadores Acções cognitivas
(aquisição de 
conhecimentos)
Criança identifica o direito trabalhado e o seu papel de 
sujeito nessa construção 
Consciencializa-se e fundamenta os seus direitos e 
deveres fundamentais
Assume o seu estatuto (epistemológico) e a sua condição 
(ontológica) de criança
Valoriza e assume a diversidade (pessoal e de grupo) 
como ponto de partida sócio-antropológico
dos indicadores 
propostos, deverão ser 
tidos em conta: 
a motivação do grupo de 
crianças; 
as estratégias 
mobilizadas; 
o alcance dos objectivos
propostos no início da Relação pedagógica Ambiente favorável às partilhas pessoais e grupais, em 
diálogo aberto e construtivo (ambiente afectuoso, ao 
nível da relação pedagógica construída)
Colocação das crianças em situação de experiência, 
construção e valorização de materiais com “significado”
Valorização e integração das perspectivas das crianças 
na dinamização da sessão
Educação para o reconhecimento do outro pelas 
faculdades da empatia e descentração de si
propostos no início da
sessão
bibliografia utilizada
Ferramentas de sentido Postulado da auto-estima, auto-confiança e auto e hetero 
respeito
Educação para o reconhecimento mútuo, aliando 
singularidade (diferença) e a igualdade (semelhança)
Criança sujeito de cidadania, emancipada dos vários 
contextos da sua existência
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